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Innovation and efficiency in local tax administration: evidence from Brazil
This article examines how Brazilian municipalities enhance their fiscal capacity through administrative and 
technological innovations in the administration of property, service, and property transfer taxes. The study adopts 
a mixed-methods approach, integrating three-stage Data Envelopment Analysis and the Malmquist Productivity 
Index with Qualitative Comparative Analysis to adress efficiency levels and identify configurations of practices 
associated with high performance. The results indicate that there is no single dominant model for successful tax 
collection, and different combinations of administrative, technological, and regulatory instruments can generate 
efficiency gains, depending on the institutional context and the trajectory of each municipality. The findings advance 
theory on fiscal capacity and dynamic capabilities by showing that efficiency emerges from complementary or 
substitutive practices. They also highlight the value of combining symmetric and asymmetric approaches to capture 
causal complexity. Finally, the study offers a political contribution, emphasizing the importance of strengthening 
data infrastructures before deploying context-sensitive instruments to enhance revenue mobilization and fiscal 
autonomy.
Keywords: municipal tax administration, tax collection, innovation, fiscal capacity, dynamic capabilities.

Innovación y eficiencia en la administración tributaria local: evidencias de Brasil
Este artículo analiza cómo los municipios brasileños fortalecen su capacidad fiscal mediante innovaciones 
administrativas y tecnológicas en los impuestos predial, de servicios y de transferencia de propiedad. El estudio 
emplea un diseño mixto que combina el análisis envolvente de datos (DEA) en tres etapas, el índice de productividad 
de Malmquist y el análisis comparativo cualitativo (fsQCA) para evaluar la eficiencia y las configuraciones de 
prácticas asociadas a un desempeño elevado. Los resultados muestran que no existe un modelo único de éxito 
tributario: diversas combinaciones de instrumentos administrativos, tecnológicos y regulatorios pueden generar 
eficiencia según el contexto institucional y la trayectoria municipal. Los hallazgos contribuyen al desarrollo 
de la teoría sobre capacidad fiscal y capacidades dinámicas al demostrar que la eficiencia surge de prácticas 
complementarias o sustitutivas, al tiempo que evidencian el valor de integrar métodos simétricos y asimétricos 
para capturar la complejidad causal. Asimismo, destacan la importancia de fortalecer las infraestructuras de datos 
antes de adoptar instrumentos sensibles al contexto para mejorar la movilización de ingresos y la autonomía fiscal.
Palabras clave: administración tributaria municipal, recaudación tributaria, innovación, capacidad fiscal, 
capacidades dinámicas.

1. INTRODUÇÃO

A eficiência na arrecadação de impostos é geralmente considerada um pilar da capacidade fiscal e da 
prestação de serviços, tanto em economias desenvolvidas quanto em desenvolvimento. Contribuições 
seminais enfatizam que os sistemas fiscais não são apenas mecanismos técnicos para a arrecadação 
de receitas, mas também instituições que sustentam a construção do Estado e sua legitimidade (Bird 
& Jantscher, 1992; Musgrave & ​​Musgrave, 1980). A qualidade da administração tributária, nesse 
sentido, é tão relevante quanto a quantidade de recursos mobilizados, moldando a capacidade dos 
governos de responder às demandas dos cidadãos e sustentar o desenvolvimento a longo prazo (Alm 
& Duncan, 2014).

Nas economias emergentes, as desigualdades estruturais e a fragmentação institucional representam 
um desafio para o desenvolvimento da capacidade fiscal local. Os governos locais frequentemente 
dependem de transferências intergovernamentais, e sua autonomia fiscal é limitada por arranjos 
políticos, econômicos e jurídicos (Smoke, 2014). No caso brasileiro, um exemplo típico de federalismo 
descentralizado, os municípios gozam de autonomia constitucional, mas enfrentam disparidades na 
capacidade de arrecadar receitas próprias (Abrucio, 2022).

Partindo desse contexto institucional, o presente estudo baseia-se na Teoria das Capacidades 
Dinâmicas (Teece et al., 1997), combinada com a literatura sobre Inovação no Setor Público 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico [OCDE], 2018; Osborne & Brown, 
2013). Essas perspectivas consideram a inovação como uma capacidade adaptativa que permite 
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às organizações, incluindo os governos locais, identificar oportunidades, reconfigurar processos 
e mobilizar recursos para melhorar o desempenho. No contexto tributário municipal, iniciativas  
de administração tributária, como a adoção de tecnologias de geoprocessamento, a implementação de  
programas de faturamento eletrônico e a digitalização, podem ser entendidas como manifestações 
dessas capacidades dinâmicas. Em vez de transformar radicalmente o sistema tributário, essas 
inovações incrementais aprimoram os mecanismos de cálculo, monitoramento e fiscalização, 
ampliando, assim, a base tributária, reduzindo perdas e fortalecendo a autonomia fiscal.

Pesquisas anteriores têm destacado cada vez mais o papel das inovações administrativas e 
tecnológicas no fortalecimento da governança tributária. Na Nigéria, os sistemas eletrônicos 
aprimoraram os procedimentos de arrecadação, mas enfrentaram resistência dos contribuintes e 
limitações na qualificação da equipe (Adeyeye, 2019). No Brasil, ferramentas de monitoramento  
e sistemas de informação aumentaram a eficiência e a conformidade, embora seu impacto dependa da 
capacidade de fiscalização e da qualidade da burocracia (Cabello et al., 2019). Evidências de Taiwan 
mostram que a eficiência nas repartições fiscais locais depende não apenas de recursos, mas também 
de práticas gerenciais e do desenho institucional (Huang et al., 2017). Outros estudos enfatizam 
ferramentas como a emissão eletrônica de notas fiscais (Couto & Jorge, 2022), a modernização cadastral 
(Eguino et al., 2020), drones para monitoramento e expansão da tributação imobiliária (Marhani 
& Murwendah, 2018) e inteligência artificial para detecção de sonegação (Xavier et al., 2022). Em 
conjunto, essas descobertas reforçam a importância das inovações tecnológicas e organizacionais, 
mas sua eficácia é mediada pelas capacidades institucionais e pelo contexto sociopolítico.

Apesar desses avanços, a literatura permanece fragmentada. A maioria dos estudos empíricos 
examina tributos isolados, como o imposto predial (Anjos & Pinheiro, 2024) ou regimes de tributação 
de serviços (Ozaki & Biderman, 2004), ou se concentra em práticas municipais específicas (Goes 
& Pinto, 2016; Lucena et al., 2022; Roza, 2012). Embora úteis, esses trabalhos não mostram como 
múltiplas práticas interagem para moldar a eficiência, nem como inovações em cadastros, nota 
fiscal eletrônica, tecnologias geoespaciais e inteligência fiscal podem se combinar para melhorar o 
desempenho. Mesmo no Brasil, onde os impostos prediais e serviços são centrais para os orçamentos 
municipais, estudos comparativos que avaliam sistematicamente os determinantes da eficiência em 
múltiplos governos locais ainda são escassos (Vieira et al., 2021).

Metodologicamente, a maioria dos estudos baseia-se em técnicas de regressão ou em ferramentas 
de eficiência isoladas. A Análise Envoltória de Dados (DEA) e o índice de Malmquist são amplamente 
utilizados para avaliar a produtividade e a eficiência nas finanças públicas (Adam et al., 2011; Fried  
et al., 2002), mas geralmente pressupõem a linearidade e a simetria dos efeitos. Em contraste, métodos 
configuracionais, como a Análise Comparativa Qualitativa de Conjuntos Fuzzy (fsQCA), são raramente 
aplicados na administração pública, apesar de sua capacidade de capturar a complexidade causal, a 
causalidade conjuntural e a equifinalidade (Fiss, 2011; Ragin, 2008; Schneider & Wagemann, 2012). 
Estudos recentes que combinam DEA e fsQCA em áreas como saúde, inovação e gestão ambiental (Lei 
& Wei, 2023; Li et al., 2023; Wang & Chen, 2024; Xie & Hu, 2024) demonstram o valor da integração 
de abordagens simétricas e assimétricas, uma estratégia ainda pouco explorada nas finanças públicas 
e na administração tributária.

Este artigo aborda essas lacunas, examinando como práticas inovadoras na administração tributária 
impactam, coletivamente, a eficiência da arrecadação de receitas municipais. Analisamos três impostos 
locais principais: IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), ISS (Imposto sobre Serviços) e ITBI 
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(Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis). Ao integrar a Análise Envoltória de Dados (DEA) e 
o índice de Malmquist para mensurar a eficiência e a produtividade ao longo do tempo, e utilizar a 
fsQCA (fuzzy-set Qualitative Comparative Analysis) para identificar múltiplas vias causais, o estudo 
revela como diferentes configurações de inovação contribuem para resultados eficientes.

A justificativa deste estudo baseia-se em três dimensões. De uma perspectiva prática e política, 
compreender quais conjuntos de inovações são mais relevantes pode orientar reformas municipais, 
guiando investimentos em nota fiscal eletrônica, modernização cadastral, análise geoespacial e 
sistemas de inteligência fiscal. De uma perspectiva social, aprimorar a arrecadação de receitas locais 
tem consequências diretas para o financiamento de serviços públicos essenciais, como educação, saúde 
e infraestrutura, melhorando, assim, o bem-estar dos cidadãos e fortalecendo a responsabilidade 
democrática. De uma perspectiva metodológica, a integração da DEA/Malmquist com a fsQCA 
proporciona um modelo analítico original para a pesquisa em administração pública, permitindo 
a avaliação simultânea dos níveis de eficiência e a identificação de múltiplas combinações causais 
equivalentes.

2. PERSPECTIVAS TEÓRICAS SOBRE A INOVAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

A fundamentação conceitual da presente pesquisa baseia-se em duas vertentes teóricas complementares: 
a Teoria das Capacidades Dinâmicas (Teece et al., 1997) e a literatura sobre inovação no setor público 
(OCDE, 2018; Osborne & Brown, 2013). Juntas, essas perspectivas ajudam a explicar por que a 
inovação na administração tributária não é meramente uma reforma técnica, mas sim um processo 
adaptativo de desenvolvimento de capacidades nos governos locais.

A Teoria das Capacidades Dinâmicas (Teece et al., 1997) enfatiza como as organizações percebem 
oportunidades e ameaças, e as aproveitam por meio da reconfiguração de processos e transformam 
recursos e rotinas para sustentar o desempenho. Aplicadas à tributação municipal, a modernização 
cadastral, a nota fiscal eletrônica e as ferramentas digitais de fiscalização não são iniciativas isoladas, 
mas sim manifestações dessas capacidades. Por exemplo, o geoprocessamento assistido por drones 
permite que os municípios identifiquem propriedades anteriormente não declaradas; a implementação 
de sistemas de emissão de nota fiscal eletrônica reflete a capacidade de aproveitar oportunidades para 
aumentar a conformidade; e a criação de cadastros imobiliários atualizados demonstra a capacidade 
de transformar rotinas administrativas em práticas mais transparentes e sustentáveis.

Neste estudo, as inovações na administração tributária são interpretadas analiticamente sob a 
ótica dessas três dimensões dinâmicas de capacidade. Iniciativas relacionadas à identificação de 
oportunidades fiscais e lacunas de informação (por exemplo, mapeamento geoespacial e integração 
de dados) estão associadas à capacidade de percepção; a implementação de soluções gerenciais ou 
tecnológicas para ampliar a conformidade (por exemplo, faturamento eletrônico ou sistemas de 
cobrança digital) reflete a capacidade de aproveitamento; e a institucionalização de novas rotinas 
administrativas, como planta genérica de valores atualizadas ou sistemas integrados de gestão fiscal, 
representa a capacidade de transformação. Esse mapeamento conceitual ajuda a situar a inovação na 
administração tributária como um processo de desenvolvimento de capacidade adaptativa dentro 
das administrações municipais.

A literatura sobre inovação no setor público (OCDE, 2018; Osborne & Brown, 2013) complementa 
essa visão, destacando que a inovação no governo é frequentemente incremental e adaptativa, em 



Revista de Administração Pública    |   Rio de Janeiro, 60, e2025-0007, 2026

rap    |   Inovação e eficiência na administração tributária local: evidências do Brasil

	 5

vez de disruptiva. Essas inovações normalmente envolvem a reconfiguração de processos existentes, 
o aproveitamento de tecnologias disponíveis e o engajamento de cidadãos e partes interessadas de 
maneiras que melhoram a eficiência, a equidade e a responsabilização (OCDE, 2018). Nesse sentido, 
a adoção de um programa específico para o IPTU, a criação de programas de incentivo para o ISS 
ou o uso de inteligência artificial na fiscalização sobre o ISS exemplificam inovações que aprimoram 
o desempenho fiscal sem alterar os fundamentos constitucionais ou legais da tributação municipal.

Posicionar as práticas tributárias municipais dentro dessas estruturas contribui para a literatura 
mais ampla sobre capacidade fiscal e governança em economias emergentes. Os governos locais 
frequentemente operam em condições de escassez de recursos, autoridade fragmentada e restrições 
políticas (Abrucio, 2022). Nesses contextos, capacidades dinâmicas e inovações incrementais oferecem 
caminhos para que os municípios construam resiliência, mobilizem receitas próprias e fortaleçam a 
autonomia fiscal.

Ao integrar essas perspectivas teóricas à análise das inovações na administração tributária, 
este estudo defende a visão de que a eficiência fiscal decorre de processos de desenvolvimento de 
capacidades adaptativas.

A capacidade fiscal é um conceito multidimensional que engloba a autoridade política, a 
legitimidade institucional e a capacidade administrativa de mobilizar receitas públicas. Este estudo 
centra-se numa dimensão operacional da capacidade fiscal: a eficiência com que as administrações 
fiscais municipais convertem as suas bases de receita disponíveis em receitas efetivas. Embora esta 
perspectiva não abarque as dimensões estruturais mais amplas da construção do Estado, fornece 
evidências empíricas sobre como a inovação administrativa e as capacidades organizacionais podem 
influenciar o desempenho operacional dos sistemas fiscais locais.

2.1 Inovações cadastrais e de avaliação no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)

Evidências mostram que a modernização cadastral, como a integração de imagens de drones com SIG 
(Sistema de Informação Geográfica), melhora significativamente o desempenho do imposto predial 
municipal (Farahane et al., 2024; Marhani & Murwendah, 2018; Oliveira et al., 2021).

As práticas de avaliação também são importantes, pois sistemas de avaliação heterogêneos 
produzem resultados de receita divergentes (Perez, 2020). No Brasil, atualizações periódicas e 
legalmente fundamentadas da Planta Genérica de Valores, apoiadas por dados geoespaciais, ajudam 
a corrigir valores desatualizados e a reduzir as desigualdades (Tolentino et al., 2025).

A digitalização reduz os custos de transação, melhora a transparência e apoia a conformidade 
através da nota fiscal eletrônica e de sistemas cadastrais integrados (Eguino et al., 2020; Lucena  
et al., 2022).

Os drones proporcionam atualizações cadastrais com boa relação custo-benefício, melhorando a 
precisão do uso da terra, acelerando o crescimento da receita e reduzindo os riscos em campo, tanto 
no Brasil quanto na Indonésia (Marhani & Murwendah, 2018; Oliveira et al., 2021). No entanto, sua 
adoção depende de condições legais e institucionais, incluindo capacidade de fiscalização, pessoal 
qualificado (Li & Kim, 2022) e conformidade com as regulamentações de privacidade e espaço aéreo 
(Brobst, 2020; Skorup, 2020).

Os programas de IPTU direcionados também contribuem para o desempenho tributário 
municipal, simplificando o acesso à cobrança, permitindo pagamentos eletrônicos e automatizando 
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notificações, o que reduz os custos de conformidade e a inadimplência, ao mesmo tempo que aumenta 
a transparência e a previsibilidade (Eguino et al., 2020). Quando combinados com sistemas cadastrais 
e de avaliação, esses programas ajudam a traduzir as capacidades digitais em resultados de receita 
efetivos, especialmente em contextos de capacidade institucional limitada.

De forma geral, emerge um conjunto coerente de capacidades: aquisição de dados geoespaciais, 
integração de dados, rotinas regulares de avaliação e prestação de serviços digitais. Quando essas 
capacidades são alinhadas e rotinizadas, os municípios alcançam bases tributárias mais amplas, menos 
erros, maior transparência e rendimentos mais elevados, em consonância com a inovação como uma 
capacidade dinâmica, incremental e orientada para a eficiência na administração tributária local.

2.2 Nota fiscal eletrônica e inteligência fiscal no Imposto sobre Serviços (ISS)

Estudos sobre emissão de nota fiscal eletrônica de serviços (NFS-e) apresentam resultados mistos. 
Angeli e Martinez (2016) constataram que, embora o sistema tenha reduzido os custos de transação 
para os contribuintes, não aumentou significativamente a arrecadação. O principal benefício foi a 
eficiência administrativa, e não ganhos fiscais.

Outras análises, no entanto, apontam impactos positivos. Couto e Jorge (2022) observaram que a 
adoção do NFS-e correlacionou-se com maiores receitas per capita, especialmente nos municípios em 
que as rendas estavam crescendo, enquanto Lucena et al. (2022) encontraram aumentos de até 46% 
nos municípios que adotaram o sistema. Esses estudos sugerem que o efeito da tecnologia depende 
de condições econômicas e demográficas mais amplas.

Os municípios também experimentaram regimes de estimativa, nos quais as obrigações tributárias 
são predeterminadas pelo tipo de atividade ou faturamento. Ozaki e Biderman (2004) constataram 
que esses regimes melhoraram a arrecadação em alguns contextos, mas não em outros, ressaltando 
a necessidade de uma aplicação sensível ao contexto.

Iniciativas complementares incluem programas de incentivo que recompensam os contribuintes 
pela emissão de faturas, geralmente por meio de créditos de imposto predial ou equivalentes em 
dinheiro. Iensen e Kulitch (2023) constataram que, embora apenas uma pequena parcela dos 
municípios tenha adotado tais esquemas, os participantes alcançaram aumentos mensuráveis na 
emissão de notas fiscais e na receita.

Outro mecanismo é a retenção na fonte do imposto sobre serviços, que transfere a responsabilidade 
pela cobrança para a parte contratante. Essa abordagem reduz a sonegação ao concentrar a 
conformidade em grandes contribuintes, facilmente monitorados (Kleven et al., 2009). Municípios 
brasileiros a utilizam em contratos com grandes empresas e entidades públicas para estabilizar a 
arrecadação e mitigar os riscos de fraude.

Evidências mais recentes enfatizam o papel das capacidades analíticas. Ao integrar dados abertos 
e inteligência artificial, os municípios podem aprimorar a aplicação da lei e detectar a sonegação fiscal 
com mais eficácia, reforçando os ganhos das inovações digitais e regulatórias (Xavier et al., 2022). 
De modo geral, esses instrumentos operam como componentes complementares da administração 
tributária local: a digitalização reduz custos e amplia o acesso à informação, o desenho regulatório 
molda os incentivos e a capacidade analítica determina se a inovação se traduz em desempenho 
sustentável da arrecadação.
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2.3 Monitoramento e fiscalização de transações no Imposto sobre Transmissão de Imóveis (ITBI)

O ITBI enfrenta desafios distintos aos do IPTU. Enquanto o IPTU se baseia no Planta Genérica de 
Valores, o ITBI baseia-se nos valores declarados das transações, o que abre espaço para subavaliação 
e perda de receita (Oliveira, 2022). A subdeclaração estratégica e as distorções de avaliação podem 
gerar tanto prejuízos fiscais quanto litígios judiciais.

As inovações tecnológicas ajudam a resolver esses problemas. O georreferenciamento e as imagens 
aéreas aumentam a precisão da avaliação, vinculando as avaliações às características observáveis da 
propriedade e do ambiente urbano (Oliveira et al., 2021). A integração entre bases de dados municipais 
e registos notariais (cartórios) através de APIs pode reduzir ainda mais as assimetrias informacionais e  
permitir a verificação automática de valores (Oliveira, 2022).

A inteligência artificial (IA) e as aplicações de aprendizado de máquina mostram-se promissoras 
para a avaliação e detecção de fraudes. Estudos que utilizam redes neurais (Codes, 2018) e sistemas 
de IA baseados em blockchain (Kim & Huh, 2020) demonstram maior precisão e segurança jurídica 
nas avaliações do ITBI. Pesquisas brasileiras pioneiras (Gonzáles, 2002) já destacavam o papel da 
qualidade algorítmica na prevenção de erros e ineficiências, enquanto trabalhos recentes confirmam 
que as ferramentas de IA utilizadas na administração de IPTU podem ser adaptadas para ITBI (Anjos 
& Pinheiro, 2024).

Experiências internacionais reforçam essas tendências. Em Seul, modelos de aprendizado 
profundo aplicados a dados de impostos imobiliários melhoraram a detecção de fraudes (Lee, 
2022), e na Indonésia, auditorias cadastrais assistidas por drones reduziram as discrepâncias entre 
o uso declarado e o real do solo (Marhani & Murwendah, 2018). Esses casos demonstram que a 
combinação de tecnologias de imagem e processamento de dados pode reduzir a sonegação e os 
custos de monitoramento.

De forma geral, a eficiência do ITBI depende do desenho da avaliação e da adoção de tecnologia. 
Embora a integração geoespacial e a IA aprimorem a precisão e a conformidade, seu impacto depende, 
em última análise, dos incentivos institucionais, da qualidade regulatória e da economia política mais 
ampla das finanças municipais.

A Tabela 1 resume as principais práticas inovadoras agrupadas nas dimensões operacionais 
identificadas acima.
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Tabela 1     Dimensões da inovação na administração tributária municipal

Tributo Dimensão Exemplos de práticas Referências

Imposto Predial e 

Territorial Urbano

Geoprocessamento SIG, drones, sensoriamento remoto Farahane et al. (2024); Marhani & 
Murwendah (2018); Oliveira et al. 
(2021)

Cadastro de avaliação de 
Imóveis

Atualizações periódicas; reformas legais Tolentino et. al. (2025)

Gestão Cadastral Acordos com cartórios e imobiliárias Chuerubim (2015)

Programas Digitalização; Descontos; Créditos 
fiscais

Eguino et al. (2020)

Imposto sobre 

serviços

Integração Cadastral Compartilhamento de dados com 
autoridades fiscais e plataformas digitais

Lucena et al. (2022)

Retenção Prestadores de serviços residentes e 
não residentes

Kleven et al. (2009)

Unidades de Inteligência 
Fiscal

Inteligência artificial, análise preditiva Xavier et al. (2022)

Regimes de estimação Aplicado a atividades específicas Ozaki & Biderman (2004)

Programas de incentivo Crédito fiscal para nota fiscal eletrônica Iensen & Kulitch (2023)

Imposto de 

transmissão de 

Bens Imóveis

Integração Cadastral Acordos com cartórios e imobiliárias Oliveira (2022)

Critérios de Avaliação Valor da transação; valor de referência; 
valor venal

Oliveira (2022)

Planta Genérica de 
Valores Específica

Atualizações a cada 5 a 10 anos Oliveira (2022)

Ferramentas digitais Aplicativos e portais para simulação/
pagamento

Eguino et al. (2020)

Fonte: Elaborada pelos autores.

É importante reconhecer também que as reformas da administração tributária municipal não 
são processos puramente técnicos, podendo envolver restrições políticas significativas. Devido à 
proximidade entre os governos locais e os contribuintes, iniciativas como a atualização do cadastro 
imobiliário, a revisão da avaliação ou a intensificação da fiscalização podem gerar custos eleitorais para 
as autoridades locais (Slack & Bird, 2014). Consequentemente, considerações políticas podem atrasar 
ou limitar a implementação de inovações administrativas, mesmo quando tais medidas poderiam 
melhorar o desempenho fiscal. Embora essa dimensão política seja amplamente reconhecida na 
economia política da tributação, a estratégia empírica adotada neste estudo concentra-se em fatores 
administrativos e organizacionais que afetam a eficiência da arrecadação de impostos e não modela 
diretamente os incentivos políticos.
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3. MÉTODO

3.1 Desenho de pesquisa

A pesquisa emprega uma metodologia mixed-method comparativa para analisar como as práticas de 
inovação na administração tributária municipal impactam a eficiência da arrecadação de receitas. 
A pesquisa combina uma avaliação quantitativa da eficiência por meio da Análise Envoltória de 
Dados (DEA) e do Índice de Produtividade de Malmquist com a fsQCA. Essa abordagem permite 
capturar tanto os níveis de eficiência quanto os múltiplos caminhos causais pelos quais os municípios 
alcançam resultados eficientes, atendendo aos recentes apelos na pesquisa em administração pública 
por estratégias metodológicas pluralistas (Pappas & Woodside, 2021; Rasoolimanesh et al., 2021).

A análise empírica abrange o período de 2013 a 2022, utilizando múltiplas fontes de dados:

•	 	 Dados obtidos junto ao SICONFI (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Tesouro 
Nacional) sobre receitas municipais, dívida ativa e despesas administrativas.

•	 	 Pedidos enviados via Lei de Acesso à Informação (LAI), referentes a informações sobre 
registros de imóveis, registros de empresas de serviços e transações imobiliárias.

•	 	 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), como o PIB municipal 
e a população, utilizados como variáveis de controle.

A Tabela 2 resume as variáveis utilizadas na análise, agrupadas em entradas, saídas e controles 
ambientais.

Tabela 2    Variáveis utilizadas na análise DEA

Categoria Variável Fonte Objetivo

Inputs Despesas com pessoal; Dívida Ativa (curto e longo 
prazo)

SICONFI Recursos utilizados na administração 
tributária

Outputs Receitas de IPTU, ISS e ITBI SICONFI Variável dependente: eficiência da 
arrecadação de impostos

Controles Número de registros de imóveis; Número de 
empresas de serviços; Número de transações 
imobiliárias; População municipal; PIB municipal

LAI / SICONFI / 
IBGE

Fatores contextuais que afetam a 
eficiência

Fonte: Elaborada pelos autores.

A análise concentra-se nos municípios do estado de São Paulo com população acima de 100.000 
habitantes em 2022, totalizando 81 municípios (12,6% do total). Esse grupo representa 76% da 
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população e da receita corrente do estado, constituindo uma amostra adequada para o estudo da 
capacidade fiscal em um federalismo descentralizado.

Devido a respostas incompletas às solicitações de LAI, a amostra final compreendeu 19 municípios 
para IPTU e ISS e 18 municípios para ITBI, incluindo São Paulo, Campinas, Santos e outros grandes 
centros urbanos. Essa estratégia de seleção equilibra a representatividade com a disponibilidade 
de dados, em consonância com pesquisas anteriores que empregam amostragem intencional e por 
julgamento para análises comparativas aprofundadas (Seawright & Gerring, 2008).

3.2 Análise de eficiência: DEA/SFA e Malmquist (1º estágio)

A eficiência relativa foi avaliada por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA), no modelo BCC 
(Banker, Charnes e Cooper), orientado aos insumos e assumindo retornos variáveis de escala. Os 
insumos incluíram despesas com pessoal e tributos a receber, enquanto os produtos corresponderam 
às receitas de IPTU, ISS e ITBI.

Para levar em conta a variação contextual, aplicamos a abordagem DEA/SFA de três estágios 
(Fried et al., 2002), seguindo os passos de Alm e Duncan (2014): (i) Os escores iniciais de eficiência 
DEA foram estimados para cada imposto; (ii) Os escores foram regredidos em relação aos controles 
ambientais (por exemplo, número de registros de imóveis, número de empresas de serviços, número 
de transações imobiliárias, população, PIB); e (iii) Os insumos foram ajustados com base nos resíduos 
e a eficiência foi recalculada, controlando os fatores externos.

A eficiência dinâmica foi avaliada utilizando o Índice de Produtividade de Malmquist, permitindo 
comparações bienais das mudanças de eficiência entre 2013 e 2022. Isso nos possibilitou observar não 
apenas quais municípios eram eficientes em um determinado momento, mas também sua capacidade 
de manter ou melhorar o desempenho ao longo do tempo.

3.3 Análise configuracional: fsQCA (2o estágio)

Para explorar a relação entre práticas de inovação e eficiência, empregamos a Análise Comparativa 
Qualitativa com conjuntos fuzzy (fsQCA). Esse método permite identificar múltiplas combinações 
causais equivalentes, consistentes com a premissa teórica de que os municípios podem seguir múltiplos 
caminhos para alcançar a eficiência.

Questionários foram aplicados online em abril de 2025 a Secretários de Finanças e altos 
funcionários da área tributária nos municípios selecionados. Os instrumentos foram desenvolvidos 
com base na literatura prévia (Tabela 1) e aprimorados por meio de consulta a especialistas.

Para operacionalizar as dimensões da inovação tributária nos três impostos municipais (IPTU, 
ISS e ITBI), desenvolvemos um questionário estruturado que nos permitiu atribuir pontuações 
padronizadas (“classificações”) a cada prática relatada. Essas pontuações refletiram a frequência, a 
sofisticação tecnológica e a institucionalização de cada prática, garantindo a comparabilidade entre os 
municípios, ao mesmo tempo em que preservavam as diferenças qualitativas no grau de modernização.

Para o IPTU, o geoprocessamento poderia pontuar até 7 pontos, combinando periodicidade 
(menos de 5 anos = 3; 5–10 anos = 2; mais de 10 anos = 1), nível tecnológico (mapeamento manual = 1;  
SIG = 2; drones e avaliação automatizada = 3) e verificação em campo, em caso de dúvida (0–1). O 
cadastro imobiliário poderia alcançar até cinco pontos, dependendo da periodicidade e se reformas 
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foram introduzidas por lei (2) ou se simples atualizações foram realizadas (1). A gestão cadastral 
representou até quatro pontos, considerando a existência de processos estruturados, as obrigações 
relativas aos registros de imóveis (CNJ), a integração com cartórios de notas ou outras práticas de 
melhoria da qualidade. Os programas específicos de IPTU foram pontuados de forma binária (0 ou 1).

Para o ISS, a integração do cadastro com outras agências e regimes de retenção na fonte foi avaliada 
por meio de lógica binária ou aditiva. O regime de estimativa variou de 1 a 3 pontos, dependendo do 
número de atividades abrangidas (até mais de 10). Programas de incentivo para a emissão do NFS-e 
contribuíram com até dois pontos, dependendo da existência e continuidade. Adicionalmente, a 
presença de um núcleo de inteligência fiscal baseada em dados do NFS-e foi pontuada com até três 
pontos, abrangendo o uso de aprendizado de máquina/aprendizado profundo, análises preditivas 
para direcionamento de auditorias e aplicações mais amplas de inteligência artificial.

Para o ITBI, a integração cadastral representava até três pontos, enquanto a base de cálculo 
variava de três pontos (valor da transação) a dois pontos (valor de referência) ou um ponto (valor do 
imposto predial). Uma planta genérica de valores específica para o ITBI podia atingir até 7 pontos, 
dependendo de sua existência e periodicidade (anual = 4; até 5 anos = 3; 5-10 anos = 2; mais de 10 
anos = 1), com pontos adicionais para reformas legais (2) ou atualizações (1). A adoção de ferramentas 
digitais, como portais de simulação e pagamento, também foi considerada, variando de um ponto 
(apenas simulação) a três pontos (simulação e pagamento).

Os indicadores derivados dessas regras de pontuação foram calibrados em conjuntos fuzzy  
(0-1) usando âncoras percentuais: 0,80 (pertencimento total, 80% percentil), 0,50 (cruzamento,  
50% percentil) e 0,20 (não pertencimento total, 20% percentil), em consonância com as melhores práticas 
(Pappas & Woodside, 2021; Ragin, 2008). Foram realizados testes de condições necessárias (consistência 
≥ 0,90), seguidos da construção de tabelas-verdade com limiares de 0,75 de consistência e frequência  
≥ 1 (Rihoux & Ragin, 2008). As soluções foram derivadas a partir da distinção entre condições 
essenciais e contribuintes, com base na presença dessas condições nas soluções parcimoniosas e 
intermediárias. Todas as análises foram realizadas com o software fsQCA 3.1.

4. RESULTADOS

4.1 Primeiro estágio: padrões de eficiência estática e dinâmica

Os resultados indicam uma distribuição heterogênea da eficiência entre os municípios. Para IPTI e 
ITBI, uma proporção considerável de cidades apresentou índices de Malmquist positivos (≥1), o que 
sugere ganhos de produtividade ao longo do tempo. Em contraste, ISS apresentou maior dispersão: 
enquanto vários municípios melhoraram seu desempenho, outros permaneceram estagnados. 
Em vez de revelar uma única trajetória dominante, as descobertas apontam para o surgimento de 
agrupamentos de municípios no quartil superior, que combinam eficiência estática relativamente alta 
com produtividade sustentada ou crescente. Esses padrões justificam a Etapa 2 da análise: se várias 
cidades podem melhorar simultaneamente sem predomínio de um único modelo, então é provável 
que existam configurações administrativas distintas que levam aos mesmos resultados.

Ao serem analisados individualmente, cada imposto apresenta dinâmicas distintas. No caso 
do IPTU, uma parcela considerável dos municípios registrou ganhos de produtividade, com um 
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subconjunto mantendo consistentemente altas pontuações DEA ajustadas. Para o ISS, a maior 
dispersão indica múltiplas trajetórias: alguns municípios parecem se beneficiar de ferramentas digitais 
de conformidade, enquanto outros enfrentam atritos organizacionais persistentes. O ITBI, por sua 
vez, revela um grupo menor de municípios que combinam forte eficiência estática com crescimento 
acentuado da produtividade, sugerindo que inovações direcionadas a processos e dados têm sido 
particularmente influentes nesse domínio.

4.2 Segundo estágio: vias configuracionais (fsQCA)

Analisamos como as práticas de inovação se combinam para gerar alto desempenho, utilizando os 
escores DEA ajustados e os índices de Malmquist como medidas de resultado. As condições foram 
derivadas de questionários municipais e organizadas por domínio tributário. Para o imposto predial 
(IPTU), as práticas consideradas incluíram geoprocessamento (GEO), atualizações da planta genérica 
de valores (PGV), qualidade do cadastro (CADASTRO) e a implementação de programas direcionados 
(PROG). No caso do imposto sobre serviços (ISS), as práticas relevantes incluíram integração cadastral 
(CADASTRO), retenção na fonte (RETENÇÃO), criação de núcleos de inteligência fiscal (NIF), 
uso de regimes de estimativa (ESTIMATIVAS) e programas de incentivo para a emissão de notas 
fiscais eletrônicas (ProgISS). Para o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), a análise 
focou na identificação dos gatilhos e integração cadastral (CADASTRO), na base de avaliação (BC), 
no desenvolvimento de planta genérica de valores específica para o ITBI (PGV) e na introdução de 
portais ou aplicativos digitais (SITE).

A calibração seguiu os padrões metodológicos de conjuntos fuzzy, com âncoras empíricas guiando 
a construção dos conjuntos. Testes de necessidade revelaram que nenhuma condição isolada atingiu o 
limiar convencional de 0,90 em nenhum dos impostos, indicando que o alto desempenho não depende 
da presença de uma prática isolada. A subsequente derivação de soluções intermediárias permitiu 
a distinção entre condições centrais e contribuintes, esclarecendo como diferentes configurações de 
práticas podem gerar resultados equivalentes em termos de eficiência tributária e produtividade.

4.2.1 Imposto Predial Territorial Urbano

Os resultados do fsQCA identificaram três caminhos suficientes para altas pontuações ajustadas de 
DEA (eficiência estática), com consistência da solução de aproximadamente 0,81 e cobertura de 0,64, 
valores próximos aos relatados em aplicações recentes de DEA e fsQCA. Em todas as três configurações 
(Tabela 3), o geoprocessamento (GEO) apareceu consistentemente como a única condição central. 
No Caminho 1, o GEO foi combinado com a qualidade cadastral (CADASTRO). No Caminho 2, o 
GEO foi reforçado com atualizações do cadastro imobiliário (PGV) e do CADASTRO. No Caminho 3,  
o GEO foi complementado por programas direcionados (PROG), compensando a ausência de 
estruturas cadastrais ou de avaliação mais robustas. Essas descobertas enfatizam a centralidade do 
geoprocessamento como o principal fator de eficiência estática, enquanto outras práticas desempenham 
papéis de apoio ou compensatórios.



Revista de Administração Pública    |   Rio de Janeiro, 60, e2025-0007, 2026

rap    |   Inovação e eficiência na administração tributária local: evidências do Brasil

	 13

Tabela 3    Caminhos causais para a eficiência na arrecadação do Imposto Predial 
Territorial Urbano (IPTU)

Condição Caminho 1 Caminho 2 Caminho 3

GEO

PGV   ○

CADASTRO ○

PROGIPTU ○  

Municípios Araçatuba e Osasco
 São Paulo, Araçatuba, Bauru, 

Americana, Campinas e Jacareí
São Bernardo do Campo  

e Jundiaí

Cobertura bruta 0,189 0,388 0,280

Cobertura única 0,062 0,224 0,188

Consistência 0,893 0,786 0,892

Cobertura da solução 0,637   

Consistência da solução 0,810   

Legenda:  = condição causal central (presente);     ⃝ = condição causal central (ausente);   = condição causal contribuinte (presente); ○ = condição causal 

contribuinte (ausente).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ao analisar os ganhos de produtividade por meio do índice de Malmquist, os caminhos mais 
consistentes envolveram a reponderação desses componentes (Tabela 4). Em alguns contextos, 
a combinação de GEO, PGV e CADASTRO mostrou-se suficiente sem a presença de programas 
específicos. Em alguns casos, o CADASTRO, por si só, emergiu como um fator determinante, 
enquanto, em outros, os programas específicos desempenharam um papel compensatório. De modo 
geral, o desempenho do imposto predial pode ser alcançado tanto pelo estabelecimento de uma base 
de dados robusta, ancorada em geoprocessamento, qualidade cadastral e atualizações do cadastro 
imobiliário, quanto pela criação de programas eficazes que compensem as limitações estruturais. Esse 
padrão ilustra um caso de equifinalidade, em que diferentes configurações de práticas convergem 
para resultados semelhantes em termos de eficiência e produtividade.
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Tabela 4    Caminhos causais para a evolução da eficiência na arrecadação do Imposto 
Predial Territorial Urbano (IPTU)

Condição Caminho 1 Caminho 2 Caminho 3

GEO  ⃝ ⃝

PGV ○  ⃝

CADASTRO ⃝

PROG ⃝

Municípios
 São Paulo, Araçatuba,  

Bauru e Americana
São José do Rio Preto Diadema

Cobertura bruta 0,425 0,118 0,271

Cobertura única 0,337 0,061 0,180

Consistência 0,893 0,822 0,799

Cobertura da solução 0,669  

Consistência da solução 0,841  

Legenda:  = condição causal central (presente);     ⃝ = condição causal central (ausente);   = condição causal contribuinte (presente); ○ = condição causal 

contribuinte (ausente).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Em conjunto, esses resultados indicam que a coleta eficiente de dados de propriedade pode ser 
alcançada por meio de lógicas de governança alternativas. Na dimensão estática, o geoprocessamento 
(GEO) emerge consistentemente como o único elemento central recorrente, complementado pela 
qualidade cadastral, atualizações de avaliação ou programas específicos do tributo. Na dimensão 
dinâmica, no entanto, outras práticas tornam-se centrais: atualizações da Planta Genérica de Valores 
(PGV), qualidade cadastral (CADASTRO) ou programas direcionados (PROG) aparecem como 
condições essenciais, dependendo da configuração, enquanto o GEO deixa de desempenhar um papel 
decisivo. Essa mudança ressalta que os municípios podem manter a eficiência tanto fortalecendo 
uma infraestrutura de dados robusta quanto adotando reformas e programas direcionados para 
compensar as fragilidades estruturais. Os resultados ilustram o princípio da equifinalidade, segundo 
o qual diferentes combinações de práticas convergem para resultados semelhantes em termos de 
eficiência e produtividade.

4.2.2 Imposto sobre Serviços

Para a eficiência estática, a análise identificou dois caminhos principais (Tabela 5). No primeiro, a 
integração do cadastro (CADASTRO) foi a condição central, apoiada pelos núcleos de inteligência 
fiscal (NIF), regimes de estimativa (ESTIMATIVA) e programas de incentivo à nota fiscal eletrônica 
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(PROGISS) como condições contribuintes. No segundo caminho, a retenção na fonte (RETENÇÃO) 
e a ESTIMATIVA foram centrais, com a NIF como condição contribuinte, e o CADASTRO não foi 
considerado como condição contribuinte.

Tabela 5    Caminhos causais para a evolução da eficiência na arrecadação do Imposto 
sobre Serviços (ISS) 

Condição Caminho 1 Caminho 2

CADASTRO ○

RETENÇÃO  

NIF

ESTIMATIVAS

PROGISS

Municípios São Bernardo do Campo e São Paulo Santos

Cobertura bruta 0,405 0,415

Cobertura única 0,213 0,224

Consistência 0,701 0,662

Cobertura da solução 0,629  

Consistência da solução 0,700  

Legenda:  = condição causal central (presente);     ⃝ = condição causal central (ausente);   = condição causal contribuinte (presente); ○ = condição causal 

contribuinte (ausente).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ao considerar os ganhos de produtividade, emergiram duas vias distintas (Tabela 6). A primeira 
combinou retenção na fonte (RETENÇÃO) e programas de incentivo à emissão de nota fiscal eletrônica 
(PROGISS) como condições essenciais, com núcleos de inteligência fiscal (NIF) e regimes de estimativa 
(ESTIMATIVAS) como condições contribuintes, uma configuração observada em Americana e em 
São Bernardo do Campo. A segunda via, identificada em Araçatuba, baseou-se exclusivamente na 
NIF como condição contribuinte, sugerindo que, mesmo sem um elemento essencial, a capacidade 
analítica ainda pode proporcionar melhorias incrementais de produtividade.
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Tabela 6    Caminhos causais para a evolução da eficiência na arrecadação do Imposto 
sobre Serviços (ISS) 

Condição Caminho 1 Caminho 2

CADASTRO

RETENÇÃO

NIF

ESTIMATIVA

PROGISS

Municípios Americana e São Bernardo do Campo Araçatuba

Cobertura bruta 0,451 0,140

Cobertura única 0,374 0,063

Consistência 0,738 0,707

Cobertura da solução 0,514  

Consistência da solução 0,710  

Legenda:  = condição causal central (presente);     ⃝ = condição causal central (ausente);   = condição causal contribuinte (presente); ○ = condição causal 

contribuinte (ausente).

Fonte: Elaborada pelos autores.

 
Analisados em conjunto, esses resultados indicam duas lógicas de governança distintas para a 

arrecadação eficiente do Imposto sobre Serviços. Uma delas é um modelo orientado por dados, no 
qual a integração do cadastro (CADASTRO) pode ancorar a eficiência estática, complementada por 
núcleos de inteligência fiscal (NIF), regimes de estimativa (ESTIMATIVA) e programas de incentivo 
(PROGISS). A outra é um modelo orientado por regras, onde a retenção na fonte (RETENÇÃO) e 
os regimes de estimativa (ESTIMATIVA), e, em termos dinâmicos, os programas de incentivo para 
faturamento eletrônico (PROGISS), formam a espinha dorsal da eficiência. Em ambas as lógicas, 
a NIF emerge consistentemente como um importante elemento de apoio, ressaltando o papel das 
capacidades analíticas na sustentação e no aprimoramento do desempenho tributário municipal.

4.2.3 Imposto de Transmissão de Bens Imóveis 

No caso do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, tanto a eficiência estática quanto o crescimento 
da produtividade foram consistentemente explicados por uma única configuração robusta (Tabelas 7 
e 8). A base de cálculo (BC) emergiu como a condição central, refletindo a importância da adoção de 
padrões de avaliação confiáveis ​​(por exemplo, valores de transação ou de referência) para garantir o 
desempenho fiscal. Isso foi complementado pela integração do cadastro imobiliário (CADASTRO), 
pelo desenvolvimento de planta genérica de valores específica para o ITBI (PGV) e pela introdução 
de portais digitais (SITE), que atuaram como condições contribuintes.
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Tabela 7      Caminhos causais para a eficiência na arrecadação do Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 

Condição Caminho 1

CADASTRO

BC

PGV

SITE

Municípios São Paulo e Bauru

Cobertura bruta 0.534

Cobertura única 0.534

Consistência 0.646

Cobertura da solução 0.534

Consistência da solução 0.646

Legenda:  = condição causal central (presente);     ⃝ = condição causal central (ausente);   = condição causal contribuinte (presente); ○ = condição causal 

contribuinte (ausente).

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 8   Caminhos causais para a evolução da eficiência na arrecadação do Imposto 
sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 

Condições Caminho 1

CADASTRO

BC

PGV

SITE

Municípios São Paulo

Cobertura bruta 0.358

Cobertura única 0.358

Consistência 0.842

Cobertura da solução 0.358

Consistência da solução 0.842

Legenda:  = condição causal central (presente);     ⃝ = condição causal central (ausente);   = condição causal contribuinte (presente); ○ = condição causal 

contribuinte (ausente).

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Analisados em conjunto, esses resultados destacam a importância de uma base de avaliação 
confiável como alicerce para a arrecadação eficiente do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI). No entanto, os ganhos de eficiência e produtividade só são plenamente alcançados quando esse 
elemento central é complementado pela integração cadastral, por cadastros imobiliários específicos 
para cada domínio e por ferramentas digitais que simplificam a interação com o contribuinte. É 
importante ressaltar que as evidências reforçam a necessidade de manter cadastros imobiliários 
adaptados às operações de transferência de propriedade, em vez de depender exclusivamente dos 
desenvolvidos para a tributação imobiliária recorrente.

A análise dos três impostos municipais revela três principais conclusões. Primeiro, uma base 
de dados confiável é essencial: a integração cadastral e o geoprocessamento, no caso do imposto 
predial, emergem repetidamente como uma condição fundamental ou quase fundamental, sem a 
qual outros instrumentos apresentam desempenho inferior. Segundo, os instrumentos de política 
podem atuar como complementos ou substitutos. Programas direcionados (PROGISS), retenção 
na fonte (RETENÇÃO) e regimes de estimativa (ESTIMATIVA) podem reforçar infraestruturas de 
dados robustas ou compensar, pelo menos parcialmente, quando essas infraestruturas são mais frágeis, 
gerando, assim, caminhos alternativos de alto desempenho. Terceiro, o desenho específico para cada 
tarefa é importante. O IPTU demonstra ganhos quando apoiado por cadastros imobiliários projetados 
especificamente para transferências de propriedade e por bases de avaliação confiáveis, enquanto 
o imposto sobre serviços responde mais fortemente a medidas de retenção na fonte, estimativa e 
inteligência fiscal, particularmente quando estas são bem rotineiras.

5. DISCUSSÃO

Os resultados destacam três principais conclusões sobre a dinâmica da administração tributária local 
em uma federação descentralizada.

Em primeiro lugar, a eficiência é um conceito multidimensional e dependente do contexto. As 
análises DEA e de Malmquist mostraram que a eficiência estática está concentrada em um subconjunto 
relativamente pequeno de municípios, enquanto as melhorias dinâmicas são mais disseminadas. 
Isso está em consonância com o argumento de que a capacidade fiscal não é um atributo fixo dos 
governos locais, mas sim uma capacidade que pode evoluir (Bird & Jantscher, 1992; R. Musgrave &  
P. Musgrave, 1980). O padrão sugere que mesmo municípios com fragilidades administrativas iniciais 
podem alcançar ganhos de desempenho ao adotar inovações incrementais, corroborando a visão da 
tributação como um processo tanto técnico quanto institucional (Alm & Duncan, 2014).

Em segundo lugar, as conclusões configuracionais confirmam o princípio da equifinalidade. 
Diferentes combinações de práticas, como o geoprocessamento com cadastros atualizados ou 
programas de incentivo que compensam lacunas estruturais, mostraram-se suficientes para gerar 
eficiência. Isso está em consonância com as aplicações da fsQCA na administração pública, que 
enfatizam a causalidade conjuntural e as múltiplas vias de obtenção dos resultados (Fiss, 2011; Ragin, 
2008). Para o IPTU, a gestão cadastral e as tecnologias geoespaciais emergiram consistentemente 
como fatores centrais, enquanto, para o ISS, a inteligência fiscal e os mecanismos de retenção na fonte 
desempenharam um papel mais forte. No ITBI, a eficiência foi associada a infraestruturas digitais 
integradas, incluindo PGV específica e plataformas de pagamento online. A diversidade de vias ilustra 
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que a capacidade institucional na governança tributária não pode ser reduzida a reformas isoladas, 
mas depende de combinações personalizadas de práticas adaptadas às condições locais.

Em terceiro lugar, os resultados reforçam o papel das capacidades dinâmicas na governança 
tributária municipal. As perspectivas teóricas sobre capacidades dinâmicas enfatizam a habilidade 
das organizações de identificar oportunidades, aproveitá-las por meio da reconfiguração de processos 
e transformar recursos para sustentar o desempenho (Teece et al., 1997). Em consonância com essa 
estrutura, as evidências mostram que os governos locais melhoraram a eficiência não apenas por meio 
da adoção de novas tecnologias, mas também por incorporá-las a rotinas administrativas mais amplas. 
Práticas como geoprocessamento, nota fiscal eletrônica e inteligência fiscal representam inovações 
incrementais que ampliam a capacidade dos municípios de mobilizar receitas, em consonância com 
a literatura sobre inovação no setor público (OCDE, 2018; Osborne & Brown, 2013).

Em conjunto, esses resultados contribuem para três debates acadêmicos. Primeiro, elas avançam a 
pesquisa sobre capacidade fiscal em economias emergentes, demonstrando como os governos locais 
alcançam eficiência por meio de caminhos distintos e dependentes do contexto (Abrucio, 2022). 
Segundo, elas demonstram o valor do pluralismo metodológico, integrando técnicas simétricas e 
assimétricas para capturar tanto os níveis de eficiência quanto as configurações causais (Pappas 
& Woodside, 2021; Rasoolimanesh et al., 2021). Terceiro, elas fornecem evidências empíricas de 
como a inovação incremental e o desenvolvimento de capacidades moldam a governança tributária, 
reforçando a importância de fatores organizacionais e institucionais além dos determinantes puramente 
econômicos (Adam et al., 2011; Huang et al., 2017).

Do ponto de vista das políticas públicas, os resultados indicam que não há uma fórmula universal 
para a eficiência. Os municípios podem compensar as limitações estruturais mobilizando diferentes 
conjuntos de práticas, seja investindo na modernização do cadastro, aproveitando as tecnologias 
digitais ou criando sistemas de incentivo. Esses resultados destacam a necessidade de estratégias de 
reforma adaptadas às trajetórias e capacidades locais, em vez de se basearem em soluções padronizadas.

6. CONCLUSÕES

Este artigo examinou como conjuntos de inovações administrativas e tecnológicas se combinam 
para moldar a eficiência da arrecadação de impostos municipais em condições típicas de federações 
descentralizadas no Sul Global. Utilizando uma metodologia mista que integra DEA/SFA em três 
estágios e o índice de Malmquist com QCA de conjuntos fuzzy, demonstramos que (i) a eficiência 
estática e a produtividade dinâmica são desiguais entre municípios e bases tributárias; (ii) múltiplas 
configurações dependentes do contexto podem gerar alto desempenho (equifinalidade); e (iii) as 
infraestruturas de dados, especialmente a qualidade cadastral e as capacidades geoespaciais, formam 
a espinha dorsal sobre a qual instrumentos complementares (por exemplo, incentivos à emissão de 
faturas eletrônicas, retenção na fonte, regimes de estimativa, PGV específica para o ITBI e portais 
digitais) geram retornos.

Teoricamente, as conclusões contribuem para os debates sobre capacidade fiscal e governança 
local, demonstrando que a inovação na administração tributária opera como uma capacidade 
dinâmica: municípios que identificam oportunidades, reconfiguram processos e rotinizam ferramentas 
digitais são mais capazes de mobilizar receitas próprias. Em vez de soluções isoladas e milagrosas, 
a eficiência emerge de conjuntos de capacidades alinhados à estrutura do problema, rotinas de 
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cadastro/geoprocessamento e avaliação para o IPTU, e regras e análises (retenção na fonte, estimativa, 
inteligência fiscal) para o ISS. Ao fazer isso, o estudo amplia a aplicação da Teoria das Capacidades 
Dinâmicas às finanças públicas municipais e conecta a literatura sobre inovação no setor público a 
mecanismos concretos de mobilização de receitas.

Em termos de políticas públicas, a análise alerta contra a adoção de pacotes de reforma 
padronizados. Três princípios são comuns a todos os contextos: (1) infraestrutura de dados em 
primeiro lugar, com investimento na governança cadastral e, para impostos sobre a propriedade, 
em geoprocessamento e rotinas de avaliação; (2) complementos ou substituições em segundo lugar, 
com o uso de programas de incentivo, retenção na fonte e regimes de estimativa para reforçar ou 
compensar temporariamente as lacunas estruturais; e (3) design específico para cada tarefa, adaptando 
os instrumentos aos riscos informacionais de cada imposto (por exemplo, PGV específica para o ITBI 
e controles de valor de transação; análises aplicadas à NFS-e para o ISS). Priorizar essas etapas pode 
fortalecer a autonomia fiscal local, melhorar a conformidade e, em última instância, expandir a base 
de recursos para serviços essenciais.

O estudo apresenta limitações que estimulam pesquisas futuras. A amostra final foi limitada 
pela disponibilidade de informações obtidas por meio de pedidos de acesso à informação, o que 
pode atenuar a validade externa. Uma limitação dos modelos DEA é a sua sensibilidade ao tamanho 
da amostra. Em amostras relativamente pequenas, é possível observar um número maior de 
unidades classificadas como eficientes, o que pode inflar os índices de eficiência e reduzir o poder 
discriminatório. Embora a abordagem DEA em três estágios ajude a mitigar os efeitos ambientais, 
os resultados ainda devem ser interpretados com cautela. Nossos indicadores de inovação capturam 
a presença e a abrangência das práticas, e não a qualidade de sua implementação nem a intensidade 
de sua aplicação. Além disso, embora o modelo identifique caminhos suficientes, o rastreamento 
do processo causal ajudaria a especificar como as reformas se tornam rotineiras nas burocracias 
municipais. Trabalhos futuros poderiam (a) ampliar o painel e o escopo geográfico, (b) incorporar 
dados de conformidade e fiscalização em nível micro, (c) avaliar os efeitos distributivos e de equidade 
das inovações administrativas, (d) aplicar técnicas configuracionais longitudinais para acompanhar a 
maturação da capacidade, (e) explorar a interação entre restrições políticas e inovação administrativa 
em sistemas tributários locais e (f) avaliar a robustez das descobertas configuracionais por meio de 
âncoras de calibração alternativas em análises fsQCA.

Em geral, as evidências sustentam uma mensagem pragmática para acadêmicos e profissionais: 
o desenvolvimento da capacidade fiscal municipal é um problema de trajetória. As cidades podem 
alcançar resultados eficientes por meio de diferentes combinações viáveis de instrumentos cadastrais, 
digitais e regulatórios, desde que estes sejam incorporados como capacidades organizacionais 
duradouras, e não como soluções tecnológicas isoladas.
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